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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 351/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 
de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de 
Educação de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal n 11.987, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação nos parques do Município de São Paulo, de pelo menos um brinquedo 
destinado para crianças portadoras de doenças mentais, ou deficiência física, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.097, de 22 de novembro de 2005, que autoriza a instalação, nas 
praças e parques municipais, de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.387, de 3 de fevereiro de 2016, que determina a disponibilização 
de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em parques e áreas de 
lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre o direito de pessoas 
com deficiência ingressarem e permanecerem com cão de assistência em locais de uso 
público ou privado no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 
2030) e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.447, de 9 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas para 
indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 
estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 
Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 
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- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 
Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 
acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento das 
habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município de 
São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 18.039, de 12 de dezembro de 2023, que autoriza a instituição de 
Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de 
São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 
 
- PL 969/25, que dispõe sobre a integração dos alunos com deficiência nas aulas de 
Educação Física das unidades educacionais da rede pública e privada do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 417/23, que cria o programa de aulas de jiu-jitsu para formação educacional e social 
de crianças e jovens do município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 719/19, que institui reconhecimento do caráter educacional e formativo do jiu-jitsu 
e permite a celebração de parcerias para o seu ensino nos estabelecimentos de 
educação básica, públicos do município. 
  
- PL 58/19, que institui o reconhecimento do caráter educacional e formativo do jiu jitsu 
e permite a celebração de parcerias para a sua instrução nos estabelecimentos da rede 
pública de ensino da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
Á Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 30 de julho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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